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PERÍODO ORDINÁRIO
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6.ª LEGISLATURA

Aceguá, 06 de maio de 2024 

[bookmark: _GoBack]Aos seis dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e quatro, às nove horas e trinta e cinco minutos, tendo como local o Plenarinho Aldo Cantarelli, da Câmara Municipal de Vereadores de Aceguá, reuniu-se a Comissão de Legislação Justiça e Redação Final – CLJRF, sob a Presidência do Vice-Presidente, Vereador Jair Ardenchy-PODEMOS, em virtude ausência da Presidente da Comissão, Vereadora Rafaela Villamil-PSD, e, do Vereador Renato Souza da Silva. De imediato, o Presidente em exercício, procedeu a leitura da Ata da reunião anterior, que após discussão e votação, foi aprovada por unanimidade. Na sequência, apresentou a pauta da reunião, sendo: PL n.º 062/2023 – Do PODER EXECUTIVO – “Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito com o Banco do Estado do Estado do Rio Grande do Sul S.A.”. Na oportunidade, o Presidente apresentou o Of. Gab. n.º 129/2024, em resposta ao expediente de n.º 629/2023, reiterado em algumas oportunidades ao Poder Executivo, o qual, entretanto, não contemplou o que fora solicitado. Diante disso, dada a inconclusão da proposição, a Comissão exarou o seguinte Parecer: Voto do Relator: Pelo arquivamento da matéria. Parecer da Comissão: Mantém o voto do relator; PL n.º 034/2024 – Do PODER EXECUTIVO -  “Cria cargo e vaga no anexo II da Lei Municipal n.º 108, de 1.º de outubro de 2002”. Após novos debates, a Comissão, baseado no Art. 36, parágrafo único, da Lei Orgânica Municipal, relativamente a projeto de mesma natureza e teor, rejeitado na Sessão Legislativa, a Comissão exarou este Parecer: Pela inconstitucionalidade da matéria; PL n.º 040/2024 – Do PODER EXECUTIVO -  “Altera parcialmente a Lei Municipal n.º 1.971/2023”. Voto do Relator: Pela constitucionalidade, legalidade e regimentalidade da matéria. Parecer da Comissão: Mantém o voto do relator; PL n.º 041/2024 – Do PODER EXECUTIVO -  “Altera parcialmente a Lei Municipal n.º 1.731/2019”. Voto do Relator: Pela constitucionalidade, legalidade e regimentalidade da matéria. Parecer da Comissão: Mantém o voto do relator; PL n.º 042/2024 – Do PODER EXECUTIVO -  “Altera parcialmente a Lei Municipal n.º 1.732/2019”. Voto do Relator: Pela constitucionalidade, legalidade, regimentalidade da matéria. Parecer da Comissão: Mantém o voto do relator; PL n.º 043/2024 – Do PODER EXECUTIVO -  “Altera parcialmente a Lei Municipal n.º 1. 729/2019”. Voto do Relator: Pela constitucionalidade, legalidade e regimentalidade da matéria. Parecer da Comissão: Mantém o voto do relator; PL n.º 044/2024 – Do PODER EXECUTIVO -  “Concede a reposição inflacionárias aos subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais de Aceguá”. Voto do Relator: Pela constitucionalidade, legalidade e regimentalidade da matéria. Parecer da Comissão: Mantém o voto do relator; PL n.º 045/2024 – Do PODER EXECUTIVO -  “Altera o coeficiente do nível básico de carreira do magistério”. Voto do Relator: Pela constitucionalidade, legalidade e regimentalidade da matéria. Parecer da Comissão: Mantém o voto do relator; PL n.º 046/2024 – Do PODER EXECUTIVO -  “Altera a unidade de referência salarial URS para o exercício de 2024”. Voto do Relator: Pela constitucionalidade, legalidade e regimentalidade da matéria. Parecer da Comissão: Mantém o voto do relator; PL n.º 047/2024 – Do PODER EXECUTIVO -  “Altera parcialmente a Lei Municipal n.º 109/2002”. Voto do Relator: Pela constitucionalidade, legalidade e regimentalidade da matéria. Parecer da Comissão: Mantém o voto do relator. Ato contínuo, a Comissão exarou a REDAÇÃO FINAL sobre os seguintes PROJETOS DE LEI ORDINÁRIAS: PL n.º 043/2023 – Do PODER EXECUTIVO -  Com Mensagem Retificativa - “Institui o Código Sanitário do município de Aceguá”; PL n.º 010/2024 – Do PODER EXECUTIVO - “Cria cargo e vaga no anexo II da Lei Municipal n.º 108, de 1.º de outubro de 2002”; PL n.º 026/2024 – Do PODER EXECUTIVO - “Altera parcialmente a Lei Municipal n.º 329 de 03 de janeiro de 2005”; PL n.º 029/2024 – Do PODER EXECUTIVO – “Altera parcialmente a Lei Municipal n.º 1.999/2023 LDO”; PL n.º 032/2024 – Do PODER EXECUTIVO – “Autoriza abertura de crédito adicional de natureza especial no valor de R$400.000,00”; PL n.º 033/2024 – Do PODER EXECUTIVO – “Autoriza abertura de crédito adicional de natureza suplementar no valor de R$35.613,35”. Foram relatores os Vereadores Renato Souza da Silva, para os projetos n.º: 062/2023, 034, 041, 042, 044, 046 e 047 e Jair Ardenchy para os de n.º: 040, 043 e 045/2024. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente reunião.
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